PARECER Nº 1884, DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 826, DE 2008

O Projeto de Lei nº. 826, de 2008, de iniciativa do Deputado Luis Carlos Gondim, dispõe sobre a fiscalização e o controle do tráfego de veículos e combinações de veículos transportadores de cargas cuja capacidade de tração ultrapasse o limite de 20 toneladas, nas rodovias estaduais. 

A proposição esteve em pauta no período compreendido entre os dias 3 a 10 de fevereiro de 2009, não tendo recebido qualquer proposta de alteração. Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu manifestação favorável do Relator designado. 

Discordamos do posicionamento do Relator, pelas razões que passamos a expor. A Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso XI estabelece como de competência privativa da União legislar sobre “trânsito e transporte”, que é, justamente, o objeto da proposição sob análise. As regras gerais sobre a matéria são aquelas contidas na Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, o Código de Trânsito Brasileiro (ver artigos 101 e 102). Regras mais específicas são editadas pelo CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito cuja competência para estabelecer normas regulamentares referidas no CTB acha-se estabelecida no artigo 12, inciso I da Lei 9.503/1997. 

O PL 826/2008 invade, portanto, competência legislativa privativa da União, ferindo, dessa forma, o princípio federativo, consagrado no artigo 1º da Constituição Federal. 

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei nº. 826, de 2008.

a) Vanderlei Siraque – Relator 
Aprovado como parecer o Voto em Separado do Dep. Vanderlei Siraque, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 7-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi (com o parecer) – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati (com o parecer)
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fiscalização e o controle do tráfego de veículos e combinações de veículos transportadores de cargas acima de 20 toneladas nas rodovias estaduais.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 03/02/09 a 10/02/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 826, de 2008. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares
